
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.563.741 - SP (2015/0261141-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : NYDIA DOS SANTOS SILVA 
ADVOGADO : ALEXANDRE VENTURINI 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. INADIMPLEMENTO DO 
FGTS. IMPOSSIBILIDADE DE REDIRECIONAMENTO CONTRA O 
SÓCIO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DA SOCIEDADE.
1. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o mero inadimplemento 
do FGTS não configura infração à lei para que seja autorizado o redirecionamento 
da Execução Fiscal ao administrador da sociedade.
2. Por outro lado, a aplicação do entendimento assentado pela Primeira Seção do 
STJ, no REsp 1.371.128/RS, de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, 
julgado no rito dos Recursos Repetitivos, art. 543-C do CPC, não favorece à 
recorrida, uma vez que, no caso concreto, o Tribunal a quo concluiu que não 
ficou demonstrada a dissolução irregular da empresa, porquanto o endereço 
diligenciado pelo oficial de justiça não é o mesmo que consta nos dados cadastrais 
da pessoa jurídica.
3. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 1º de dezembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.563.741 - SP (2015/0261141-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : NYDIA DOS SANTOS SILVA 
ADVOGADO : ALEXANDRE VENTURINI 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 

674, e-STJ):

PROCESSUAL. AGRAVO. ARTIGO 250, REGIMENTO 
INTERNO DO TRF3. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO 
CONHECIDOS. MERA REITERAÇÃO DE RECURSO ANTERIOR. 
EXECUÇÃO FISCAL. FGTS. INFRAÇÃO À LEI. INCLUSÃO DE SOCIO 
DO POLO PASSIVO DA AÇÃO. ARTS. 4o, §2°, LEI 6.830/80 C/C ART. 135, 
CTN E ART. 39, §2°, LEI 4.320/64.

1. A despeito de a contribuição ao FGTS não envergar natureza 
jurídica de tributo, os regramentos relativos à responsabilidade prevista na 
legislação tributária, civil ou comercial estendem-se à Divida Ativa da Fazenda 
Pública, seja qual for a sua origem. Acresça-se que o artigo 4o, inciso V, da Lei 
6.830/80 prevê a possibilidade de figurar no pólo passivo da execução fiscal o 
responsável, nos termos da lei, por dívidas, tributárias, ou não, de pessoas físicas 
ou pessoas jurídicas.

2. O não recolhimento do FGTS, como obrigação legal imposta aos 
empregadores, configura infração de lei, e a responsabilidade dos sócios , 
diretores e gerentes pela dívida deriva da imposição dessa responsabilidade, nos 
moldes do artigo 4o, §2°, da Lei n° 6.830/80, que a estende para a cobrança de 
qualquer valor que seja tido, pela lei, corno dívida ativa da Fazenda Pública, caso 
do FGTS, a teor do artigo 39, §2°, da Lei n° 4.320/64.

3. Os embargos de declaração não podem ser admitidos quando a 
parte apenas repisa seus argumentos anteriores, em especial porque o julgador 
não está obrigado a responder a todas as alegações das partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, nem se obriga a ater-se aos 
fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um todos os seus 
argumentos.

4. Não deve ser conhecido embargos de declaração opostos pela 
parte quando consiste em mera reiteração daqueles outrora opostos, aos quais 
foram rejeitados por v. acórdão.

5. Agravo a que se nega provimento.
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A parte recorrente alega, além de divergência jurisprudencial, violação  do art. 

135, III, do CTN. Afirma que o art. 135, III, do CTN não pode ser utilizado como 

fundamento de cobrança de dívidas do FGTS (fl. 688, e-STJ).

Aduz que a falta de recolhimento do FGTS não determina a responsabilização 

pessoal dos sócios pelo débito (fl. 694, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 641-649, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.563.741 - SP (2015/0261141-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.11.2015.

O recurso merece provimento.

A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o mero inadimplemento 

do FGTS não configura infração à lei para que seja autorizado o redirecionamento ao 

administrador da sociedade. Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. FGTS. 
REDIRECIONAMENTO. MERO INADIMPLEMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. HIPÓTESE NÃO 
COMPROVADA NO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o mero 
inadimplemento do FGTS não configura infração à lei para que seja autorizado o 
redirecionamento da Execução Fiscal ao administrador da sociedade.

2. Por outro lado, a aplicação do entendimento assentado pela 
Primeira Seção do STJ, no REsp 1.371.128/RS, de relatoria do Ministro Mauro 
Campbell Marques, não favorece à agravante, uma vez que, no caso concreto, o 
Tribunal a quo concluiu que não ficou demonstrada a dissolução irregular da 
empresa, porquanto o endereço diligenciado pelo oficial de justiça não é o mesmo 
que consta nos dados cadastrais da pessoa jurídica (fl. 89).

3. Desse modo, o reconhecimento de que teria havido dissolução 
irregular demanda revolvimento fático-probatório (Súmula 7/STJ).

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 693.464/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 10/9/2015).

TRIBUTÁRIO. FGTS. EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDA NÃO 
TRIBUTÁRIA. REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE, ENTRETANTO, DE PROVA DE QUE OS 
SÓCIOS-GERENTES TENHAM COMETIDO ATO COM EXCESSO DE 
PODERES, INFRAÇÃO À LEI OU AO CONTRATO SOCIAL DA 
EMPRESA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. 
INEXISTÊNCIA, NO CASO, DE PROVA INDICIÁRIA.

JUÍZO DE FATO, EXARADO NAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS, QUE NÃO MAIS PODE SER OBJETO DE REEXAME, EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Nos termos da jurisprudência, "a Primeira Secção do STJ no 
julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº 1.371.128/RS (Rel. Ministro Mauro 
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Campbell, DJe 17/09/2014 - submetido ao rito do art. 543-C do CPC), 
sedimentou-se o entendimento no sentido de que, 'em execução fiscal de dívida 
ativa tributária ou não-tributária, dissolvida irregularmente a empresa, está 
legitimado o redirecionamento ao sócio-gerente'" (STJ, AgRg no REsp 
1.506.652/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 11/03/2015).

II. Sem embargo, "descabe redirecionar-se a execução quando 
não houve comprovação de que o sócio-gerente agiu com excesso de mandato ou 
infringência à lei, ao contrato social ou ao estatuto, sendo certo que a ausência de 
recolhimento do FGTS não é suficiente para caracterizar infração à lei.' (AgRg no 
REsp 1369152/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 30/09/2014)" (STJ, AgRg no AREsp 568.973/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
05/11/2014).

III. Caso em que se pretende o redirecionamento da Execução 
Fiscal aos sócios, pelo mero inadimplemento da obrigação de recolher as 
contribuições para o FGTS.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 701.678/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 20/8/2015).

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDA NÃO 
TRIBUTÁRIA. FGTS. REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 1371128/RS. DEMONSTRAÇÃO 
DE IRREGULARIDADE NA CONDUÇÃO EMPRESARIAL. 
NECESSIDADE. MERO INADIMPLEMENTO DA PARCELA DO FGTS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. A inaplicabilidade das disposições do CTN, quanto à cobrança 
do FGTS (Súmula 353/STJ), não afasta a possibilidade de redirecionamento do 
feito executivo de dívida não tributária contra o sócio gerente, porquanto previsto 
tal procedimento no âmbito não tributário pelo art. 10 do Decreto n. 3.078/19 e 
pelo art. 158 da Lei n. 6.404/78 - LSA (REsp 1371128/RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 10.9.2014, DJe 17.9.2014 - 
submetido ao rito dos recursos repetitivos).

2. Contudo, na caso dos autos, trata-se de regular processo de 
falência que levou a extinção da empresa na forma da lei, de modo que, eventual 
legitimidade do redirecionamento demandaria prova no sentido de que os atos 
praticados foram com excesso de poder, violação à lei, ao contrato ou ao 
estatutos sociais, o que não ficou constatado pelo Tribunal de origem.

3. "Ademais, descabe redirecionar-se a execução quando não 
houve comprovação de que o sócio-gerente agiu com excesso de mandato ou 
infringência à lei, ao contrato social ou ao estatuto, sendo certo que a ausência de 
recolhimento do FGTS não é suficiente para caracterizar infração à lei. 
Precedentes: AgRg no REsp. 641.831/PE, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, 
DJ 28.02.2005, p. 229, e AgRg no Ag 573.194/RS, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, 
DJ 01.02.2005, p. 411." (AgRg no REsp 1369152/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/9/2014, DJe 
30/9/2014).

Recurso especial improvido.
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(REsp 1.470.840/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 12/12/2014).

 

Por outro lado, a aplicação do entendimento assentado pela Primeira Seção do 

STJ, no REsp 1.371.128/RS, de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, julgado no 

rito dos Recursos Repetitivos, art. 543-C do CPC, não favorece à recorrida, uma vez que, no 

caso concreto, o Tribunal a quo concluiu que não ficou demonstrada a dissolução irregular da 

empresa.

 

Diante do exposto, Recurso Especial provido, com a inversão dos ônus 

sucumbenciais.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0261141-3 REsp 1.563.741 / SP

Números Origem:  00218178120124030000  02796235819814036182  201203000218170  218178120124030000  
2796235819814036182  2796236  481563

PAUTA: 01/12/2015 JULGADO: 01/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NYDIA DOS SANTOS SILVA
ADVOGADO : ALEXANDRE VENTURINI
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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